
AgInt no PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI Nº 3246 - DF 
(2022/0331550-3)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : MARIA SIZOLEY DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : THAIS TAKAHASHI - PR034202

ANTONIO CARLOS BERNARDINO NARENTE - PR031728
ARIELTON TADEU ABIA DE OLIVEIRA - PR037201
CLAYTON CESAR PICOLOTO - PR078915

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO PUIL. 
RECURSO QUE NÃO INFIRMA OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
SÚMULA 182/STJ. NÃO CONHECIMENTO.

1. A decisão agravada esclareceu que o incidente de uniformização dirigido 
ao STJ só pode ser manejado contra decisão colegiada, não havendo previsão legal do 
seu cabimento contra decisão monocrática da Presidência da TNU. 

2. No entanto, a parte autora, neste agravo interno, reitera as razões 
veiculadas no incidente de uniformização, prendendo-se à tese de que a decisão da 
Turma Nacional viola a orientação desta Corte Superior de Justiça manifestada no 
julgamento do Recurso Especial Repetitivo 1.348.633/SP e no enunciado da Súmula 
577/STJ.

3. Tais assertivas não são suficientes para impugnar a fundamentação da 
decisão agravada.

4. Agravo interno não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 24/05/2023 a 30/05/2023, por unanimidade, não conhecer do recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin, 
Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 

Documento eletrônico VDA37090403 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO SÉRGIO DOMINGUES   Assinado em: 04/06/2023 21:23:14
Código de Controle do Documento: 47a49537-1d76-49cd-b62e-138b819f3b03



                 Brasília, 30 de maio de 2023.

Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO PUIL. 
RECURSO QUE NÃO INFIRMA OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
SÚMULA 182/STJ. NÃO CONHECIMENTO.

1. A decisão agravada esclareceu que o incidente de uniformização dirigido 
ao STJ só pode ser manejado contra decisão colegiada, não havendo previsão legal do 
seu cabimento contra decisão monocrática da Presidência da TNU. 

2. No entanto, a parte autora, neste agravo interno, reitera as razões 
veiculadas no incidente de uniformização, prendendo-se à tese de que a decisão da 
Turma Nacional viola a orientação desta Corte Superior de Justiça manifestada no 
julgamento do Recurso Especial Repetitivo 1.348.633/SP e no enunciado da Súmula 
577/STJ.

3. Tais assertivas não são suficientes para impugnar a fundamentação da 
decisão agravada.

4. Agravo interno não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por MARIA SIZOLEY DE OLIVEIRA 
contra decisão da lavra do Ministro Manoel Erhardt (Desembargador Convocado do 
TRF da 5ª Região) que indeferiu liminarmente o pedido de uniformização de 
interpretação de lei porque o incidente fora veiculado contra decisão monocrática do 
Presidente da TNU. 
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Em suas razões de recurso, a parte vindica a reforma da decisão 
monocrática, argumentando, em suma, que "o Acórdão recorrido é manifestamente 

contrário a Súmula 577 do STJ ao RECURSO REPRESENTATIVO DE 

CONTROVÉRSIA – REsp nº 1.348.633/SP da Primeira Seção do Superior Tribunal de 

Justiça – STJ – em que empossou o entendimento de ser possível o reconhecimento 

do tempo de serviço mediante apresentação de um início de prova material, desde que 

corroborado por testemunhos idôneos" (fl. 981).

Não houve impugnação ao recurso, conforme certificado à fl. 993.

 

VOTO

O recurso não merece conhecimento.

Compete à parte agravante, para ter seu recurso conhecido, impugnar os 
fundamentos sobre os quais se assentou a decisão recorrida. Não o fazendo, incide o 
disposto na Súmula 182/STJ, segundo a qual "é inviável o agravo do art. 545 do CPC 

que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada". Confira-
se:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINITRATIVO. DECISÃO AGRAVADA. 
FUNDAMENTOS. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. AUSÊNCIA. FALHA NA 
PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. OCORRÊNCIA. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
DANO MOR AL. QUANTUM. PROPORCIONALIDADE.

1. Nos termos do que dispõem o art. 1.021, § 1º, do CPC/2015 e a 
Súmula 182 do STJ, a parte deve infirmar, nas razões do agravo interno, os 
fundamentos da decisão combatida, sob pena de não ser conhecido o seu 
recurso.

2. Hipótese em que o recorrente não se desincumbiu do ônus de impugnar, 
de forma clara e objetiva, os motivos da decisão ora agravada.

3. Revisitar a conclusão do aresto impugnado para afastar a falha na 
prestação do serviço reclama imperiosa incursão no conjunto fático-probatório, o 
que é inadmissível na via estreita do recurso especial, ante o óbice da Súmula 7 do 
STJ.

4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite, em caráter 
excepcional, a alteração do quantum arbitrado a título de dano moral, caso se 
mostre irrisório ou exorbitante, em clara afronta aos princípios da razoabilidade e 
da proporcionalidade, o que não se verifica na espécie.

5. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido. 
(AgInt no AREsp n. 2.143.028/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 15/3/2023 – sem destaques no original.)

Documento eletrônico VDA36770344 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO SÉRGIO DOMINGUES   Assinado em: 17/05/2023 15:47:34
Código de Controle do Documento: a8011aca-f97e-47af-a0b1-ece26ee999d5



 

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO ORDINÁRIA. DECLARAÇÃO DE 
INEXISTÊNCIA DE DÉBITO. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PEDIDOS 
PROCEDENTES. AGRAVO INTERNO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO À 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 182 DO STJ.

I - Na origem, trata-se ação ordinária em que se pleiteia a declaração de 
inexistência de débito e indenização por danos morais.

Na sentença, julgaram-se os pedidos procedentes. No Tribunal a quo, a 
sentença foi mantida. Mediante análise dos autos, verifica-se que a decisão 
inadmitiu o recurso especial com base na ausência de afronta ao art. 1.022 do 
CPC. Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar especificamente o referido 
óbice. A parte agravante, em seu agravo interno, não impugna esse fundamento.

II - É entendimento desta Corte que não se conhece do agravo interno 
que não impugna os fundamentos da decisão recorrida. Incidência do 
enunciado n. 182 da Súmula do STJ.

III - Agravo interno não conhecido. (AgInt no AREsp n. 2.215.229/RJ, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 
10/3/2023 - sem destaques no original.)

No caso, a decisão agravada esclareceu que o incidente de uniformização 
dirigido ao STJ só pode ser manejado contra decisão colegiada, não havendo previsão 
legal do seu cabimento contra decisão monocrática da Presidência da TNU. Essa é a 
ratio decidendi do julgado e é a partir dela que se chegou à conclusão de que o PUIL 
não poderia ser admitido e processado.

No entanto, a parte autora, neste agravo interno, reitera as razões 
veiculadas no incidente de uniformização, prendendo-se à tese de que a decisão da 
Turma Nacional viola a orientação desta Corte Superior de Justiça manifestada no 
julgamento do Recurso Especial Repetitivo 1.348.633/SP e no enunciado da Súmula 
577/STJ.

Tais assertivas não são suficientes para impugnar a constatação da decisão 
agravada segundo a qual não é possível o manejo do pedido de uniformização contra 
decisão singular do Presidente da TNU.

Assim, o recurso não comporta conhecimento, frente à dissociação entre o 
argumento do recurso e o fundamento da decisão recorrida.

Ante o exposto, não conheço do recurso.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt no PUIL 3.246 / DF
Número Registro: 2022/0331550-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00050375120124036310 50375120124036310

Sessão Virtual de 24/05/2023 a 30/05/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Secretário
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO

REQUERENTE : MARIA SIZOLEY DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : THAIS TAKAHASHI - PR034202

ANTONIO CARLOS BERNARDINO NARENTE - PR031728
ARIELTON TADEU ABIA DE OLIVEIRA - PR037201
CLAYTON CESAR PICOLOTO - PR078915

REQUERIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA 
ESPECIAL (ART. 57/8)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARIA SIZOLEY DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : THAIS TAKAHASHI - PR034202

ANTONIO CARLOS BERNARDINO NARENTE - PR031728
ARIELTON TADEU ABIA DE OLIVEIRA - PR037201
CLAYTON CESAR PICOLOTO - PR078915

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 24/05/2023 a 30/05
/2023, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell
Marques, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

 

Brasília, 31 de maio de 2023
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